[image: image1.jpg]


[image: image2.jpg]Uumoeste

uuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuuu



 

[image: image3.png]172N
Luﬁﬂ UNIVERSIDAD NACIONAL DE MISIONES




III SEMINARIO INTERNACIONAL DE LOS ESPACIOS DE FRONTERA (III GEOFRONTERA)

Integración: Cooperación y Conflictos  

III SEMINÁRIO INTERNACIONAL DOS ESPAÇOS DE FRONTEIRA (III GEOFRONTEIRA)

Integração: Cooperação e Conflito

7 – TEMAS LIBRES

TEMAS LIVRES 
GESTÃO DO TERRITÓRIO DA PLANÍCIE LITORÂNEA PIAUI /BRASIL
Simone Cristina Putrick¹

sputrick2@hotmail.com
Universidade Federal do Piauí – UFPI

Órgão de Financiamento SDT/SDT/MDA, CNPq.
Josenildo de Souza e Silva2
josenildopeixe@gmail.com
Universidade Federal do Piauí- UFPI

Órgão de Financiamento SDT/SDT/MDA, CNPq.
Marcos Aurélio Tarlombani da Silveira3
marcos.ufpr@yahoo.com.br
Universidade Federal do Paraná- UFPR

Órgão de Financiamento SDT/SDT/MDA, CNPq.
Mauro José Ferreira Cury4
 mjfcury@gmail.com
Universidade do Oeste do Paraná – UNIOESTE

Órgão de Financiamento SDT/SDT/MDA, CNPq.
Junho 2015
Resumo 
O presente artigo tem como objetivo apresentar o projeto Gestão do Território da Planície Litorânea – PI com vistas a contribuir com as mudanças necessárias para a sustentabilidade do Piauí, através da Universidade Federal do Piauí – UFPI, Campus Parnaíba, respaldados pelas políticas públicas do SDT/MDA, fortalecidos por caminhar na via que represente o Território. O projeto tem como objetivos identificar e contribuir no processo de consolidação, fortalecimento e gestão social do Território da Planície Litorânea - PI com vistas no desenvolvimento sustentável por meio da articulação com as instâncias de gestão social nos Territórios. A proposta busca atuar de forma associada com atividades de pesquisa-ação participativa, assessoramento organizacional participativo e ensino focado na capacitação em gestão social compartilhada dos conselheiros dos colegiados em regime de alternância, com ênfase em gênero e juventudes do/no campo para apoiar a inclusão socioprodutiva, emancipação das organizações sociais, acesso às políticas públicas de desenvolvimento territorial e fortalecimento da economia solidária. A abordagem territorial rural tem contribuído com o fortalecimento dos espaços sociais, envolvimento de atores locais, efetivação das políticas públicas apoiando a redução das desigualdades, crescimento da justiça social e avanço da economia solidária. Sendo elencados ao final os resultados esperados no projeto.
Palavras – chave: Gestão, Territórios, Planície, Piauí.
Resumem

Este artículo tiene como objetivo presentar el proyecto de Administración de Tierras Llanura Costera - PI con el fin de contribuir a los cambios necesarios para la sostenibilidad de Piauí, a través de la Universidad Federal de Piauí - UFPI, Campus Parnaíba, respaldados por las políticas públicas de la SDT / MDA, reforzada por caminar en el camino que representa el Territorio. El proyecto tiene como objetivo identificar y contribuir al proceso de consolidación y fortalecimiento de la gestión social del territorio de la Llanura Costera - PI con miras al desarrollo sostenible a través de la coordinación con los órganos de gestión social en los territorios. La propuesta busca operar en asociación con actividades participativas de investigación-acción, asesoramiento organizacional participativa y educación centradas en la formación en la gestión social de los directores de los consejos compartidos de forma alternativa, con énfasis en género y jóvenes / en el campo para apoyar la inclusión socio-productiva, la emancipación de las organizaciones sociales, el acceso a las políticas públicas de desarrollo territorial y el fortalecimiento de la economía solidaria. El enfoque territorial rural ha contribuido al fortalecimiento de los espacios sociales, la participación de los actores locales, la efectividad de las políticas públicas de apoyo a la reducción de las desigualdades, el crecimiento de la justicia social y el progreso de la economía solidaria. Se encuentra al final de los resultados previstos en el proyecto.
Palabras clave: Gestión, Territorio, Llanura, Piauí.
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Introdução

Os aspectos da dinâmica rural têm promovido estudos a fim de contribuir com o fortalecimento do homem e da mulher do campo, tais como a dinâmica da agricultura familiar; a educação do campo; a luta pelo reconhecimento territorial; a contribuição dos movimentos sociais do campo; entre outros elementos que contribuem para a formação da identidade campesina. 
A Secretaria de Desenvolvimento Territorial - SDT, órgão integrante do MDA, 
desenvolve desde 2003 estratégias de apoio estruturadas a partir de três elementos fundamentais: o território (espaço e sociedade); a institucionalidade territorial (participação e representatividade); e a visão de futuro (um plano territorial de desenvolvimento), com inclusão da Economia Solidária, especificamente para consolidar um modelo de governança territorial baseado na gestão social e o fortalecimento de políticas voltadas para a inclusão produtiva e a consolidação de redes socioeconômicas da agricultura familiar considerando as práticas da economia solidária”, CNPq/MDA/SPM-PR (2014:1).
Em nível nacional o envolvimento dos atores sociais, econômicos e institucionais com as políticas dos territórios vem contribuindo com o processo de redemocratização, descentralização político-administrativa e participação cidadã na gestão pública dos territórios.

A abordagem territorial do mundo rural Brasileiro, especificamente no âmbito da agricultura familiar, evidencia avanços dos processos sociais, na questão agrária, nos modelos em disputa diante das novas ruralidades contemporâneas e as políticas públicas com diversos instrumentos, estratégias, programas e experiências multiculturais.
 No nordeste brasileiro, a gestão do territorial passa por um processo de regionalização em função do compartilhamento de espaço comuns de inserção de práticas, demandas, projetos e políticas governamentais que demandam arranjos territoriais específicos para 44 territórios rurais e 44 territórios da cidadania que se constituíram da relação humana com a natureza, desde o ponto de vista do pertencimento, da geografia e das estratégias de políticas públicas de inserção social e espacial.

Dentro do Nordeste, o Estado do Piauí, segundo Ipea (2012), possui 10,24% do seu contingente populacional na situação social de extrema pobreza, contrastando com a taxa nacional de 5,16%, destaca-se na questão de emprego e renda a baixa qualidade dos postos de trabalho cerca de 40% dos domicílios piauienses são atendidos por programas de auxílio financeiro como o Bolsa Família. Quanto à escolaridade, medida pela média de anos de estudo da população de 15 anos ou mais é a menor do que a média nordestina e nacional. Tais questões evidenciam a necessidade de avançar no processo de desenvolvimento territorial no estado para contribuir com as transformações sociais. 

Em 2011 foram criados pela Lei Complementar Estadual Nº 87, 11 Territórios de Desenvolvimento no Piauí, agrupados em quatro Macrorregiões, esses Territórios constituem unidades de planejamento da ação governamental, visando à promoção do desenvolvimento sustentável do Estado, à redução das desigualdades e à melhoria da qualidade de vida da população piauiense (PIAUÍ, 2007).  Os 11 Territórios são: Território da Planície Litorânea, Território dos Cocais, Território dos Carnaubais, Território Entre Rios, Território Vale do Sambito, Território Vale do Rio Guaribas, Território Vale do Rio Canidé, Território Serra da Capivara, Território Vale dos Rios Piauí e Itaueiras, Território Tabuleiros do Alto Parnaíba e Território Chapada das Mangabeiras, dos quais 5 Territórios Rurais e 6 Territórios da Cidadania.

A conjuntura no Piauí demanda novos caminhos para as políticas públicas Territoriais quanto ao desenvolvimento da captação, fortalecimento e autonomia dos colegiados, programas/projetos estratégicos, as cadeias produtivas locais, a inserção no mercado de alimentos, as tecnologias socioambientais, estratégias de convivência com a seca, igualdade social de gênero.

Diante da conjuntura exposta, determinada em contribuir com as mudanças necessárias para a sustentabilidade do Piauí, a Universidade Federal do Piauí – UFPI, Campus Parnaíba, respaldados pelas políticas públicas do SDT/MDA, fortalecidos por caminhar na via que represente o clamor da Rede de Colegiados do Piauí desenvolveu o Projeto Gestão do Território da Planície Litorânea – PI.

A proposta busca atuar de forma associada com atividades de pesquisa-ação participativa, assessoramento organizacional participativo e ensino focado na capacitação em gestão social compartilhada dos conselheiros dos colegiados em regime de alternância, com ênfase em gênero e juventudes do/no campo para apoiar a inclusão socioprodutiva, emancipação das organizações sociais, acesso às políticas públicas de desenvolvimento territorial e fortalecimento da economia solidária.  
Entendemos que essa ação implica em analisar, repensar e estabelecer uma nova relação da Universidade Federal do Piauí - UFPI com o processo de desenvolvimento territorial para incrementar a capacidade de gestão social dos colegiados territoriais, qualificar e integrar o planejamento territorial às diversas instâncias e as redes de gestão das políticas públicas para contribuir com o desenvolvimento territorial sustentável do Piauí, região do nordeste e do Brasil. 
Metodologia

Focados em promover a indissociabilidade da extensão-pesquisa-ensino, atuamos com investigação participativa, formação/capacitação em gestão social do desenvolvimento territorial e assessoramento (organizacional, técnico e gerencial), voltado autogestão do Território da Planície Litorânea-PI. 

O uso de alguns instrumentos das metodologias participativas prioriza a participação enquanto poder e exercício de cidadania e envolvimento institucional. Privilegiamos as ferramentas de Diagnóstico Rural Participativo - DRP, Diagnóstico Organizacional Participativo - DOP, Planejamento Estratégico Participativo - PEP e Competência Empreendedora e Formação de Empreendedores e Solidários – CEFE. 
A opção metodológica é plural voltada a atuar com uma abordagem quanti-qualitativa, para tanto, estabelecemos objetivos, levamos problemas e pleiteamos hipóteses de pesquisa, assim como a proposta de intervenção de assessoria e de capacitação dos conselheiros dos colegiados em gestão social e associativa, utilizando algumas estratégias da pedagogia da alternância. Para subsidiar o processo nos apoiamos nos princípios do desenvolvimento territorial, economia solidária, envolvimento organizacional participativo, inserção social de gênero. 
Referencial Teórico

O território
O termo “território" é acompanhado por uma grande imprecisão conceitual. A definição de tal termo está relacionada a variados aspectos de natureza geográfica, histórica, política, antropológica, econômica, cultural e organizacional.


Nesse sentido Saquet (2010, p.15) identificou quatro tendências de abordagem territorial, que ocorreram no tempo histórico e coexistiram em algumas situações, momentos e período: a primeira, eminentemente econômica, na qual se entende o território a partir das relações de produção e das forças produtivas; a segunda, disciplinada pela dimensão geopolítica do território; a terceira, pautada nas dinâmicas política e cultural, simbólico-identitária, tratando de representações sociais, centrada na fenomenologia; a última, voltada às discussões sobre a sustentabilidade ambiental e ao desenvolvimento local, tentando articular, ao mesmo tempo, conhecimentos e experiências de maneira interdisciplinar. 


Segundo Gottmann citado por Sabourin e Texeira (2002, p.27), desde o século XV a ideia de território já existia e era debatida relacionada a questões políticas características da época como a dominação de determinada área de terras que tinham soberania territorial.  Para tal autor:

[...]se o território é um compartimento do espaço como fruto de sua diversificação e organização, ele tem duas funções principais: a) servir de abrigo, como forma de segurança e, b) servir como trampolim para oportunidades.

Logo, o território apresenta diferentes significados para as distintas sociedades e/ou grupos sociais dominantes.


Nessa perspectiva, a concepção de território surge a partir de estratégias de atores envolvidos, na aquisição de conhecimentos, de informações comuns, mediante a prática ou a experiência coletiva. Os atores de desenvolvimento local são os agentes sociais econômicos, indivíduos ou instituições que elaboram ou executam atividades, ou mantém relações num determinado território.


Conforme Romero (2012, p.242):

[...]el territorio emerge como um proceso vinculado a la globalización, y por ello, conceptuado como una unidade spacial integrada por um tejido social com identidad particular, que tiene como sustento material una determinada base productiva de recursos naturales, articulada conotras formas de producción y de organización del trabajo, consumo e intercambio, coordinado por instituciones y formas de organización que actúan em el mismo.

Silva (2013, p.107) concebe o território como símbolo de um universo coletivo, sendo um espaço privilegiado de apropriação, de poder, do cotidiano e da busca de soberania dos atores sociais, lugar onde acontecem os conflitos, enfrentamentos, abrigagem, segurança, oportunidades, poder e lutas sociais. 


Da mesma forma, Carlos Jara vislumbra os territórios como:

Campos geográficos construídos socialmente, marcados por traços culturais e, quase sempre, articulados política e institucionalmente. A vida cultural das comunidades humanas, rurais ou urbanas, tem existência territorializada. O território incorpora a totalidade do processo de modificação do mundo cultural, revelando identidades específicas, que proporcionam o princípio de integração social. De alguma maneira, os territórios configuram o ser coletivo, o caráter das comunidades e desenham tipos diferenciados de sociabilidade. A singularidade de cada território demanda estratégias e políticas endógenas que expressem sua identidade (JARA apud BRASIL, 2006a, p.16).


Portanto, os territórios são concebidos a partir da vontade coletiva de uma diversidade de fatores e atores sociais, criados como espaços sociais que contemplam a existência de um conjunto de indicadores e processos que lhes concedem uma identidade específica. Logo, podem ser vistos como o elemento que melhor dimensiona os laços de proximidade entre pessoas, grupos sociais e instituições que podem ser mobilizadas e convertidas em um trunfo crucial para o estabelecimento de iniciativas voltadas para o desenvolvimento.


Assim, passamos a vislumbrar território de uma forma multidimensional, uma vez que foram adquiridas diferentes compreensões, de acordo com as diferentes abordagens filosóficas, onde cada território correlaciona suas inúmeras grandezas de modo particular e dinâmico.

A territorialidade surge como o espaço mediador da correlação de forças entre um indivíduo ou um grupo de indivíduos que, através de suas ações, controlam, influenciam pessoas, fenômenos e relações (Sack apud Vale et al. 2005, p. 20). Assim, a identidade de cada território relaciona-se com as formas particulares utilizadas pelos seus atores, pautando seus distintos elementos, o que constitui a “territorialidade”. 

Nesse sentido, a perspectiva territorial de desenvolvimento rural sustentável permite a formulação de uma proposta centrada nas pessoas, que leva em consideração os pontos de interação entre os sistemas socioculturais e os sistemas ambientais, o que contempla a integração produtiva e o aproveitamento competitivo desses recursos como meios que possibilitam a cooperação e co-responsabilidade ampla de diversos atores sociais. Trata-se, portanto, de uma visão horizontal integradora de espaços, atores sociais, economias e políticas públicas de intervenção, através da qual se pretende alcançar: a geração de riquezas com equidade; o respeito à diversidade; a solidariedade; a justiça social e inclusão social.

As políticas brasileiras de desenvolvimento rural apontam para o desenvolvimento territorial como uma estratégia de combate a pobreza no meio rural. Dessa forma, conforme Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA: 

O apoio ao desenvolvimento da agricultura familiar, à reforma agrária e ao reordenamento agrário harmoniza-se perfeitamente com o desenvolvimento territorial, assim como este se ajusta perfeitamente as prioridades de combate à pobreza e à fome, e ao desenvolvimento e integração regional, na medida em que estabelecem condições de florescimento de uma dinâmica de desenvolvimento descentralizado, interiorizado, participativo e sustentável (BRASIL, 2003, p.15).
Nesse contexto, em 2003, o Governo Federal criou a Secretaria de Desenvolvimento Territorial- SDT do Ministério do Desenvolvimento Agrário com o propósito de apoiar o desenvolvimento sustentável dos territórios rurais, por intermédio da promoção e auxílio a iniciativas das institucionalidades representativas dos territórios rurais que tenham como objetivo o incremento sustentável dos níveis de qualidade de vida da população rural. Para tal propósito, a SDT implementou o “Programa Nacional de Desenvolvimento Sustentável de Territórios Rurais (PRONAT)” que faz parte da política de “promoção de desenvolvimento dos territórios rurais” considerando que esses são espaços de integração, articulação e concertação da diversidade de atores sociais, identidades culturais, interesses políticos e políticas públicas que nele se manifestam. 


Sobre o foco da territorialização das políticas públicas, Silva (2013, p.107) ressalta que:

A territorialização das políticas públicas é resgatar o pertencimento, multiculturalidade e iconografia das organizações institucionais, das redes, da gestão participativa e do envolvimento participativo na perspectivada sustentabilidade. A construção da dimensão política do bem público territorial é uma institucionalização para além do estatal, onde a sociedade civil é cogestora, e a participação é responsabilidade pessoal e institucional, orientadora da descentralização da administração dos recursos, dos patrimônios e do envolvimento da população na edificação do futuro, no presente a partir das experiências do passado histórico. O fortalecer a equidade de poderes para educar o processo democrático, estabelecer novas institucionalidades de gestão e governança, a partir da mobilização social, do diálogo, da negociação e concertação de um novo Brasil.

Nesse sentido, as políticas públicas geridas por territórios contribuem para o fortalecimento da educação popular, da responsabilidade social, da sustentabilidade e da democracia, uma vez que a dinâmica social e concreta intencionaliza a política pública, ou seja, há um pertencimento local da política.  

Conforme o MDA (BRASIL, 2005c, p.9) o desenvolvimento territorial é indissociável das noções de planejamento e de gestão social. A gestão social deve se apoiar em sistemas descentralizados de decisão, baseados em intensa participação, no estabelecimento de parcerias e articulações em redes. Portanto, a criação de mecanismos institucionais que estimulem a participação ativa e paritária das diferentes formas de organização e representação social, o fortalecimento das redes sociais de cooperação e de parcerias institucionais e o estabelecimento de processos de concertação social são fundamentais para o desenvolvimento territorial.


Na perspectiva do desenvolvimento territorial a gestão social é uma tarefa coletiva e individual, ao mesmo tempo, que depende de profissionais qualificados, orientados pelas necessidades do contexto de cada território. A SDT/MDA percebe a gestão social no domínio dos territórios como as políticas e iniciativas voltadas para a promoção do desenvolvimento das áreas rurais (BRASIL, 2005c).


Fischer (2003, p.41) refere que “no território, em suas múltiplas regionalidades, encontram-se gestores de diversas escalas governamentais, gestores de empresas com intervenções e interesses e organizações de caráter associativo”.


Dallabrida (2007, p. 2) destaca que:

[...]em relação à gestão territorial, no Brasil, a ausência de uma institucionalidade voltada à articulação localizada de atores diversos e a dissociação entre políticas de desenvolvimento e a mobilização de recursos locais, se opõem à territorialização do processo  de  desenvolvimento.  Entende-se  que a superação da lógica distributiva de localização dos investimentos para uma lógica territorial e de projetos, só é possível pela presença de uma institucionalidade que articule os diferentes atores territoriais na definição de suas expectativas de desenvolvimento e na sua gestão.


Filippim e Rótulo (2013, p.58) citam alguns desafios para as políticas públicas de desenvolvimento territorial. Inicialmente tais autores evidenciam o problema da governança territorial devido à participação de um vasto leque de atores públicos e privados de distintos pontos do sistema político brasileiro. Outro desafio ressaltado, diz respeito à necessidade da criação de mecanismos institucionais que estimulem à coordenação e cooperação para que as políticas de desenvolvimento possam ser eficazes.


Desta forma as prioridades políticas e sociais de atuação nos territórios devem ocorrer com enfoque nos gargalos do desenvolvimento horizontal territorial, de forma a envolver os atores em um diagnóstico, (re)planejamento e sistematização da problemática bem como de suas possíveis soluções. Essa ação deve ser implementada priorizando a participação mútua e verificação da metodologia de abordagem e de articulação.

Território da Planície Litorânea-PI


Em 2008, o Governo Federal, através do Ministério do Desenvolvimento Agrário – MDA lançou o “Programa Territórios da Cidadania” com o intuito de integralizar as políticas públicas desenvolvidas pelo Governo, com o objetivo de descentralizar e propiciar maior empoderamento das instâncias territoriais, além do fortalecimento da gestão social, buscando subsídios nas ferramentas de gestão territorial.


O Território Rural da Planície Litorânea-PI integra o “Programa de Territórios Rurais” que propõe estratégias de incentivo e apoio às entidades gestoras e aos atores do desenvolvimento sustentável, de forma a garantir que importantes transformações em cada uma das dimensões do desenvolvimento contribuam decisivamente para a sua sustentabilidade.

O Território da Planície Litorânea-PI abrange os municípios de Bom Princípio do Piauí, Buriti dos Lopes, Cajueiro da Praia, Caraúbas do Piauí, Caxingó, Cocal, Cocal dos Alves, Ilha Grande, Luís Correia, Murici dos Portelas e Parnaíba.  A economia do território é preponderantemente relacionada ao setor primário – com destaque para a pesca artesanal, pecuária de leite, agricultura familiar, arroz irrigado e cerâmica – mas com algum grau de transformação através principalmente da indústria de laticínios e agroindústria de beneficiamento do arroz. Ultimamente vem explorando suas potencialidades no turismo e artesanato.

Este território abrange a cidade de Parnaíba, que embora seja uma das menores em termos de área, é a que apresenta maior densidade demográfica reunindo 35,8% da população do território. Com características principais de comércio varejista, contudo com maior circulação de dinheiro com o pagamento de benefícios sociais, concentração de serviços de hospedagem e alimentação. Isso traz ao pensamento a colocação de Romero (2012, p.239) “cuanto mayor se al a diversidad de ocupaciones existentes em um territorio, mayor será la pertinência em la aplicación de los conceptos de nueva ruralidad y el abordaje territorial de los problemas del desarrollo”.
Resultados esperados
Assim, reconhecendo a importância da organização territorial para a gestão e desenvolvimento social, o presente projeto propõe-se a realização de estudos/acompanhamento das atividades desenvolvidas no Território da Planície Litorânea-PI, com vistas na promoção da conscientização e incorporação dos conceitos e práticas de sustentabilidade aos processos produtivos recorrentes nesses territórios e inclusão dos gêneros como fator fundamental à produção sustentável e desenvolvimento social.

Dentre os resultados esperados estão a) Universidades e instituições de pesquisa integradas ao processo de desenvolvimento territorial e cumprindo papel relevante na sua indução; b) Geração de informações e conhecimentos disponibilizados como insumo para as atividades de ensino, pesquisa e extensão; c) Incremento de capacidade de Gestão Social dos Colegiados Territoriais e suas instâncias; d) Qualificação e integração do planejamento territorial às diversas instâncias e redes de implementação de gestão das políticas públicas; e) Ampliação da efetividade da implementação das políticas públicas que contribuam para o desenvolvimento territorial; f) Fortalecimento e ampliação da participação de mulheres rurais nas ações territoriais de Gestão Social; g) Divulgação de trabalhos científicos com os resultados da parceria por meio de publicações realizadas pela SDT/MDA e pela DPMR/SECEX/MDA e pela SPM-PR. h) Produção de Artigos Científicos e Monografias. 
O uso das Matrizes de Ações e dos Planos de Execução pelos atores territoriais pode contribuir na obtenção de resultados mais exitosos nas ações territoriais e na consolidação da territorialização das políticas públicas. Há, contudo, muitos desafios na gestão dessa política que ainda precisam ser superados.
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